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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANDRE CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO - SP177364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
TERMO INICIAL. JULGAMENTO DO ARE N. 848.170 PELO STF 
(TEMA N. 778). TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS AS PARTES. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA TESE. TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA A ACUSAÇÃO ANTERIOR À DATA DE 12/11/2020. LAPSO 
PRESCRICIONAL SUPERADO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

I - "Consoante reiterada manifestação desta Corte, não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a 
possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg nos EDcl no HC n. 
824.460/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE n. 848.170, 
firmou a seguinte tese (Tema n. 788): "[o] prazo para a prescrição da 
execução da pena concretamente aplicada somente começa a correr do dia em 
que a sentença condenatória transita em julgado para ambas as partes, 
momento em que nasce para o Estado a pretensão executória da pena, 
conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao princípio da 
presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal) nas 
ADC 43, 44 e 54."

III - Na ocasião, a Corte Suprema modulou os efeitos da tese firmada, 
"para que seja aplicada aos casos i) nos quais a pena não tenha sido declarada 
extinta pela prescrição em qualquer tempo e grau de jurisdição; e ii) cujo 
trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido após 12/11/20 (data do 
julgamento das ADC nº 43, 44 e 53)".

IV - In casu, o trânsito em julgado da condenação deu-se em 3/8/2015 
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para a acusação. Logo, "assiste razão à defesa com relação à impossibilidade 
de aplicação do precedente da Suprema Corte (Tema 788 - ARE 848107) que 
entendeu pela necessidade de trânsito em julgado para ambas as partes. Isso 
porque o trânsito em julgado para acusação aconteceu em data anterior à 
fixada no julgado do STF (12/11/2020)" (EDcl no AgRg no AREsp n. 
1.195.079/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 19/9/2023, DJe de 22/9/2023).

V - Sendo assim, desde o trânsito em julgado da sentença 
condenatória para a acusação, em 3/8/2015, transcorreram-se mais de 3 anos, 
lapso temporal necessário para a ocorrência da prescrição quanto aos delitos 
imputados ao apenado, ora agravante, sem que houvesse nenhuma causa 
suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional, conforme consignado no 
acórdão recorrido.

VI - Agravo regimental provido para restabelecer a decisão que negou 
provimento ao recurso especial. Pretensão executória prescrita.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
TERMO INICIAL. JULGAMENTO DO ARE N. 848.170 PELO STF 
(TEMA N. 778). TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS AS PARTES. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA TESE. TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA A ACUSAÇÃO ANTERIOR À DATA DE 12/11/2020. LAPSO 
PRESCRICIONAL SUPERADO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

I - "Consoante reiterada manifestação desta Corte, não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a 
possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg nos EDcl no HC n. 
824.460/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE n. 848.170, 
firmou a seguinte tese (Tema n. 788): "[o] prazo para a prescrição da 
execução da pena concretamente aplicada somente começa a correr do dia em 
que a sentença condenatória transita em julgado para ambas as partes, 
momento em que nasce para o Estado a pretensão executória da pena, 
conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao princípio da 
presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal) nas 
ADC 43, 44 e 54."

III - Na ocasião, a Corte Suprema modulou os efeitos da tese firmada, 
"para que seja aplicada aos casos i) nos quais a pena não tenha sido declarada 
extinta pela prescrição em qualquer tempo e grau de jurisdição; e ii) cujo 
trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido após 12/11/20 (data do 
julgamento das ADC nº 43, 44 e 53)".

IV - In casu, o trânsito em julgado da condenação deu-se em 3/8/2015 
para a acusação. Logo, "assiste razão à defesa com relação à impossibilidade 
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de aplicação do precedente da Suprema Corte (Tema 788 - ARE 848107) que 
entendeu pela necessidade de trânsito em julgado para ambas as partes. Isso 
porque o trânsito em julgado para acusação aconteceu em data anterior à 
fixada no julgado do STF (12/11/2020)" (EDcl no AgRg no AREsp n. 
1.195.079/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 19/9/2023, DJe de 22/9/2023).

V - Sendo assim, desde o trânsito em julgado da sentença 
condenatória para a acusação, em 3/8/2015, transcorreram-se mais de 3 anos, 
lapso temporal necessário para a ocorrência da prescrição quanto aos delitos 
imputados ao apenado, ora agravante, sem que houvesse nenhuma causa 
suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional, conforme consignado no 
acórdão recorrido.

VI - Agravo regimental provido para restabelecer a decisão que negou 
provimento ao recurso especial. Pretensão executória prescrita.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que deu "provimento 

ao recurso especial para cassar o acórdão que reconheceu a prescrição da pretensão 

executória estatal em favor do réu André Cardoso da Silva" (fl. 443).

Argumenta o agravante, em suma, a ofensa ao princípio da colegialidade, 

sustentando, no mais, que o termo inicial da prescrição da pretensão executória é a data 

do trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação, não para ambas as 

partes, requerendo, ao final, o provimento deste agravo.

É o relatório.

VOTO

De início, "[c]onsoante reiterada manifestação desta Corte, não viola o 

princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão 

do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo 

regimental" (AgRg nos EDcl no HC n. 824.460/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

No mais, a decisão agravada foi assim proferida (fls. 442-443):

[...] Trata-se de matéria cujo deslinde tem oscilado na jurisprudência, registrando-se 
inúmeros precedentes nesta Corte no sentido de que o termo inicial é o trânsito em julgado 
para a acusação.

Sobre a questão, veio a ser reconhecida a repercussão geral no Supremo Tribunal Federal 
- ARE n. 848.107/DF (Tema n. 788) -, excluído do calendário de julgamento pelo 
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Presidente, na sessão de 8/9/2022, de acordo com os assentamentos eletrônicos extraídos 
daquela Corte.

Registre-se que há decisão colegiada no STF posicionando-se no sentido de que a data a 
ser considerada, é a do trânsito em julgado para ambas as partes. A propósito:

PRESCRIÇÃO - RECURSO - INADMISSIBILIDADE. Enquanto não 
proclamada a inadmissão de recurso de natureza excepcional, tem-se o curso 
da prescrição da pretensão punitiva, e não a da pretensão executória.

PRESCRIÇÃO - PRETENSÃO PUNITIVA. Transcorrido, entre os fatores 
interruptivos, período previsto no artigo 109 do Código Penal, tem-se 
prescrição da pretensão punitiva do Estado.

PRESCRIÇÃO - PRETENSÃO EXECUTÓRIA - TERMO INICIAL. A 
prescrição da pretensão executória, no que pressupõe quadro a revelar a 
possibilidade de execução da pena, tem como marco inicial o trânsito em 
julgado, para ambas as partes, da condenação. (AI 794971 AgR, Relator(a): 
ROBERTO BARROSO, Relator(a) p/ Acórdão: MARCO AURÉLIO, 
Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-125 
DIVULG 25-06-2021 PUBLIC 28-06-2021.)

Nessa linha, tem-se recente precedente desta Turma, no AgRg no RHC n. 163.758/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022, nos 
seguintes termos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
PARTES. ORIENTAÇÃO DO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL (AI 794.971-AgR/RJ, REL. PARA ACÓRDÃO MINISTRO 
MARCO AURÉLIO, DJE 25/06/2021). AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 794971-
AgR/RJ (Rel. para acórdão Ministro MARCO AURÉLIO, DJe 25/06/2021), 
definiu que o dies a quo para a contagem da prescrição da pretensão 
executória é o trânsito em julgado para ambas as partes. Assim, por já ter 
havido manifestação do Plenário da Suprema Corte sobre a controvérsia e em 
razão desse entendimento estar sendo adotado pelos Ministros de ambas as 
turmas do STF, essa orientação deve passar a ser aplicada nos julgamentos do 
Superior Tribunal de Justiça, já que não há mais divergência interna naquela 
Corte sobre o assunto.

2. Na espécie, o Agravado foi definitivamente condenado às penas de 2 
(dois) anos de reclusão, no regime aberto, e 11 (onze) dias-multa, pelo 
cometimento do crime previsto no art. 14, caput, da Lei n. 10.826/2003; e de 6 
(seis) meses de detenção, no regime aberto, e 11 (onze) dias-multa, pela 
prática do delito tipificado no art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro. As 
penas privativas de liberdade foram substituídas por duas restritivas de 
direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação 
pecuniária.

3. O acórdão condenatório transitou em julgado para a Defesa em 
04/02/2020 (fl. 339). Dessa forma, considerado, respectivamente, o prazo 
prescricional de 4 (quatro) anos (art. 109, inciso V, do Código Penal) e de 3 
(três) anos (art. 109, inciso VI, do Código Penal), a pretensão executória não 
está abarcada pela prescrição; nem sequer a pretensão punitiva, diante dos 
seguintes marcos interruptivos: fatos (30/11/2016), recebimento da denúncia 
(22/02/2017); sentença condenatória (16/11/2017); publicação do acórdão 
proferido na apelação (01/04/2019) e trânsito em julgado para a Defesa 
(04/02/2020).

4. Agravo regimental provido para afastar a prescrição da pretensão 
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executória. (AgRg no RHC n. 163.758/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

No caso dos autos, ocorrendo o trânsito em julgado para ambas as partes em 
19/6/2017 (fl. 239) e, condenado o apenado, ora agravado, a 9 anos e 4 meses reclusão, além 
do pagamento de 84 dias-multa, de valor unitário mínimo, sendo que as penas corporais 
individuais de cada crime foram fixadas em patamar inferior a 1 ano, vale dizer, em 8 meses 
de reclusão e 6 dias-multa para cada um dos crimes, verifica-se que o prazo prescricional é 
de 3 anos, nos termos dos arts. 109, VI, e 110 do Código Penal, sendo que o início da 
execução se deu em 9/1/2020, com a efetiva prisão do sentenciado (fl. 244), não se 
encontrando prescrita a pretensão executória.[...]

 
O decisum acima deve ser revisto, isso porque, no julgamento do ARE n. 

848.170, "a Corte Suprema modulou os efeitos da tese firmada, 'para que seja aplicada 

aos casos i) nos quais a pena não tenha sido declarada extinta pela prescrição em qualquer 

tempo e grau de jurisdição; e ii) cujo trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido 

após 12/11/20 (data do julgamento das ADC nº 43, 44 e 53).'" (AgRg no REsp n. 

2.017.881/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), 

Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023.)

In casu, o trânsito em julgado da condenação deu-se em 3/8/2015 para a 

acusação (fl. 239). Logo, "assiste razão à defesa com relação à impossibilidade de 

aplicação do precedente da Suprema Corte (Tema 788 - ARE 848107) que entendeu pela 

necessidade de trânsito em julgado para ambas as partes. Isso porque o trânsito em 

julgado para acusação aconteceu em data anterior à fixada no julgado do STF 

(12/11/2020)" (EDcl no AgRg no AREsp n. 1.195.079/SP, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 22/9/2023). No mesmo 

sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TEMA 788. INÍCIO DA CONTAGEM. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA AMBAS AS PARTES. MATÉRIA PACIFICADA COM 
MODULAÇÃO DE EFEITOS. TRÂNSITO EM JULGADO PARA ACUSAÇÃO ANTES 
DE 12/11/2020. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, apreciou o tema 788 da repercussão geral 
(ARE 848.107), e "declarou a não recepção pela Constituição Federal da locução 'para a 
acusação', contida na primeira parte do inciso I do artigo 112 do Código Penal, conferindo-
lhe interpretação conforme à Constituição de forma a se entender que a prescrição começa a 
correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para ambas as partes, 
aplicando-se este entendimento aos casos em que i) a pena não foi declarada extinta pela 
prescrição e ii) cujo trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido após 12.11.2020".

2. No caso dos autos, o trânsito em julgado da sentença para a acusação ocorreu em 
11/05/2011 (e-STJ, fl. 1136), portanto, antes de 12/11/2020. Assim, o acórdão será mantido, 
nos termos da orientação da Suprema Corte.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgInt no AREsp n. 261.337/RS, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023.)
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Sendo assim, no caso corrente, "desde o trânsito em julgado da sentença 

condenatória para a acusação, ocorrido em 3/8/2015, transcorreram mais de 3 anos, lapso 

temporal necessário para a ocorrência da prescrição quanto aos delitos imputados ao 

recorrido, sem que houvesse qualquer causa suspensiva ou interruptiva do prazo 

prescricional, conforme consignado no acórdão recorrido (fls. 237-246)" (fl. 349).

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para restabelecer a 

decisão de fls. 348-350, encontrando-se prescrita a pretensão executória.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AgRg no REsp 1.973.555 / SP
Número Registro: 2021/0377288-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00026963920208260509

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : ANDRE CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO - SP177364

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE CARDOSO DA SILVA
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO - SP177364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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